RAZÕES DE VETO
Senhor Presidente,

Ao considerar o Projeto de Lei nº 3.841, de 16 de dezembro de 2014, que “Fixa o piso salarial profissional municipal dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias e dá outras providências”, aprovado por essa Augusta Casa Legislativa, sinto-me, por razões de legalidade, impelido a opor-lhe VETO PARCIAL, à égide do inciso II do art. 57 da Lei de Organização Municipal, incidente sobre o seu artigo 3°.

Desta forma, nego sanção ao dispositivo legal retro mencionado, tendo em vista que a manutenção do mesmo em nosso ordenamento jurídico acarretaria enorme transtorno para a administração pública, sobretudo do ponto de vista econômico. Vejamos.

Dispõe o vetado artigo 3º que “Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder o pagamento da diferença remuneratória aos servidores contemplados no artigo 1º, parceladamente, a contar do advento da Lei Federal nº 12.994/2014.”

Quer dizer, não obstante o nosso esforço em fazer cumprir a Lei Federal 12.994, a despeito de todas as dificuldades pelas quais passa a Administração, sobretudo do ponto de vista financeiro, a autorização para que o Executivo proceda ao pagamento da diferença a contar do advento do referido diploma legal suscitaria enorme expectativa dentre os servidores destinatários da proposição de lei, a qual restaria frustrada pela total impossibilidade de atendimento de nossa parte, redundando, de maneira insofismável, em aumento de despesa.

Neste sentido, de bom alvitre frisar que, segundo a nossa Lei de Organização Municipal, em seu art. 55, não será admitido aumento de despesa prevista nos projetos de iniciativa do Prefeito Municipal. 

Também de boa obtemperação o fato de segundo o art. 88, VXII, do mesmo diploma legal, compete privativamente ao Prefeito Municipal dispor sobre a organização e a atividade do Poder Executivo.
Tem-se, assim, Senhor Presidente e demais nobres Edis, que a matéria contida no indigitado projeto de lei é, além de evidentemente contrária ao interesse público, também ilegal, razão, portanto, de nossa discordância com a mesma, restando-nos tão-somente a oposição do VETO PARCIAL à mesma, consubstanciada no art. 3º do Projeto de Lei nº 3.841/2014, o que fazemos presentemente.
Contando com a compreensão de Vossa Excelência e demais nobres Edis, firmamo-nos.

Atenciosamente

Cleydson Domingues Drumond
Prefeito Municipal
